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RESUMO 

A promoção da igualdade racial tem sido colocada como um imperativo na agen-

da social brasileira nos últimos anos. Em decorrência dos conflitos e interesses anta-

gônicos das classes sociais e grupos organizados envolvidos na questão, tem se explici-

tado diferentes discursos, concepções e compreensões. A presente comunicação tem 

por objetivo analisar esses discursos carregados de significados ideológicos, contextua-

lizando-os na perspectiva da efetivação dos direitos dos segmentos historicamente ex-

cluídos das instâncias de participação bem como das possibilidades de vivenciar a di-

mensão da dignidade enquanto cidadãos na sociedade brasileira. As pesquisas que 

vêm sendo desenvolvidas retratando a temática em pauta permitem afirmar que a 

promoção da igualdade racial exige um direcionamento do discurso a ser assimilado 

pelos gestores públicos responsáveis pelo processo de implementação de tais políticas 

nas esferas municipais, estaduais e federal. A sincronização dos discursos apresenta-se 

como desafio para alcançar êxito nas proposições. A compreensão do racismo, da dis-

criminação racial e dos preconceitos, bem como a estrutura social que secularmente 

gera desigualdades de todas as naturezas quando se trata de negros e não negros no 

país tornou-se indispensáveis aos gestores públicos no momento de formulação das po-

líticas de promoção da igualdade racial. Palavras, e realidades mal compreendidas, 

mal colocadas oferecem armadilhas à não efetivação da promoção da igualdade racial. 

 

1. Introdução 

Nada melhor para início de conversa a polêmica gerada com a ati-

tude de Daniel Alves, jogador de futebol do Barcelona e da Seleção Bra-

sileira diante de um ato de racismo durante um jogo pelo campeonato es-

panhol onde se enfrentavam Villa Real e Barcelona. Em uma cobrança de 

escanteio, um torcedor atirou uma banana, gesto característico de racis-

mo ao associar os negros a macacos. Daniel descascou a banana e comeu, 

em seguida cobrou o escanteio. Ao gesto de Daniel, inicialmente, Ney-
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mar se solidarizou e postou em sua página “somos todos macacos”, onde 

aprecia ele e seu filho comendo uma banana cada um. A polêmica virou 

o mundo. A mídia brasileira, mas não só, fez um estardalhaço elogiando 

as atitudes de Daniel e Neymar. Após vários dias acabei postando o se-

guinte texto em minha página no facebook intitulado: Racismo e Baba-

quices – É impressionante! Daniel Alves come a banana, Neymar diz que 

somos todos macacos e o "mundo" aplaude! É verdade que cada um rea-

ge ao racismo em conformidade com seu grau de conhecimento, consci-

ência e vivência. Entretanto, não se pode deixar de considerar que o ra-

cismo é uma ideologia perversa onde a dignidade humana é rebaixada. 

Ora, sendo assim, afirmar que somos todos macacos, em certo sentido, é 

professar aquilo que a ideologia racista incute nas mentes dos desavisa-

dos. Achar que o caminho apontado pelos nossos ilustres atletas é solu-

ção, parece-me um equívoco sem igual. Eu não sou macaco! Os negros 

todos, do mundo todo, não são macacos, embora alguns nos querem fazer 

crer nisso. Continuo apostando naquilo que me dá alegria e motivo de lu-

tar: "nós somos humanos"! ... E fodam-se os racistas que pensam o con-

trário. 

 

2. Compreendendo a lógica do discurso dominante 

Os dominados falam o discurso que seus dominadores desejam 

que eles falem. Os discursos sobre o racismo e as realidades neles ocul-

tadas atuam como grandes empecilhos à promoção de igualdade racial. 

Que igualdade é essa que rebaixa a todos nós a macacos? Que discurso é 

esse? Qual a sua origem? O que ele oculta? Por que tanta gente gostou 

tanto? Isso nos permite conjecturar que as vítimas do racismo, em muitas 

situações acabam agindo, e ou reagindo dentro de uma lógica estrutural 

em consonância com a ideologia dominante. Não raras são as situações 

em que se pode constatar que o dominado se transforma em um fiel “re-

produtor” do discurso dominante. Isso é feito de maneira inconsciente, e 

é aprendido no modo subliminar de intuir um pensar das classes domi-

nantes. A afirmação “somos todos macacos” altamente propalada nos 

meios midiáticos após o episódio da banana comida por Daniel Alves 

num estádio de futebol na Espanha é um retrato de como é assimilado pe-

los dominados a concepção de negros presente nas classes dominantes. 

Não se pode afirmar que Neymar quisesse negar a humanidade aos ne-

gros, nem a ninguém. No entanto sua afirmação corrobora com o modo 

de pensar colonial instaurado nas Américas a respeito dos negros que po-

diam ser escravizados, tratados desumanamente, pois não passavam de 
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animais. Em sendo animais e pretos, faz-se a alusão aos macacos. Na 

verdade, esse modo de pensar não contribui em nada para a superação do 

racismo e dos preconceitos; ao contrário, coloca “panos quentes” sobre 

uma realidade que a muitos incomoda, mas que outros tantos não gosta-

riam de abordar. Aqui se encontram os elementos fundamentais do famo-

so “mito da democracia racial” tão bem propalado em nosso país. É 

apregoado por tal teoria e seus teóricos o postulado de que no Brasil 

“somos todos iguais”. Esse é o discurso que esconde a gritante realidade 

de desigualdades existente entre negros e brancos e tenta incutir uma vi-

são problemática do lugar dos negros na sociedade brasileira. Segundo 

Jacooud, tal teoria está: 

Assentada em uma interpretação benevolente do passado escravista e em 
uma visão otimista da tolerância e da mestiçagem, a democracia racial rein-

venta uma história de boa convivência e paz social que caracterizaria o Brasil. 

Todavia cabe lembrar que que tal análise, ancorada na cultura, não implica na 
integral negação do caráter irreversível da inferioridade dos negos (JACO-

OUD, 2008, p. 55) 

Buscando responder algumas dessas indagações, nosso trabalho 

objetiva apontar possibilidades de um pensar diferente sobre o racismo e 

as desigualdades por ele geradas na sociedade brasileira. 

 

3. O desafio da promoção da igualdade racial 

Não é possível promover aquilo que não compreende e que não 

foi assimilado. A promoção da igualdade racial está diretamente associa-

da ao desenvolvimento das políticas afirmativas, cujos objetivos são: 

Eliminar os efeitos persistentes da discriminação do passado que tende a 

se perpetuar; implementação de uma certa diversidade e maior representativi-

dade dos grupos minoritários e/ou excluídos nos mais diversos domínios da 
atividade pública e privada; promover os historicamente excluídos dos espa-

ços socioculturais e políticos; caracterizar o ideal de igualdade de oportunida-

des entre os diferentes grupos sociais e étnicos existentes no país. (ROCHA, 
2017, p. 76) 

Nas últimas décadas, os diferentes atores sociais têm vindo a pú-

blico manifestar suas opiniões a respeito das mesmas. Isso tem gerado di-

ferentes conceitos e concepções de promoção de igualdade e de políticas 

de ação afirmativa. Em determinadas situações, têm, inclusive, gerado 

contestação jurídica de tais iniciativas em virtude do caráter de tais me-

didas. Alguns segmentos representantes das classes dominantes, mas não 

só, entendem que a questão da promoção da igualdade não passa de retó-
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rica com finalidade eleitoreira. Outros, entretanto, atestam que tamanhas 

desigualdades sociais presentes na sociedade brasileira e suas implica-

ções na vida cotidiana de alguns segmentos sociais demandam atitudes 

políticas dos governantes no sentido de proposição de políticas especifi-

cas em benefício dos grupos e setores marginalizados e excluídos, seja 

do ponto de vista econômico, seja do ponto de vista sociocultural. 

A promoção da igualdade racial tem sido colocada como um im-

perativo na agenda social brasileira nos últimos anos. Em decorrência 

dos conflitos e interesses antagônicos das classes sociais e grupos orga-

nizados envolvidos na questão, têm se explicitado diferentes discursos, 

concepções e compreensões. A presente comunicação tem por objetivo 

analisar esses discursos carregados de significados ideológicos, contex-

tualizando-os na perspectiva da efetivação dos direitos dos segmentos 

historicamente excluídos da participação bem como das possibilidades de 

vivenciar a dimensão da dignidade, enquanto cidadãos brasileiros. As 

pesquisas que vêm sendo desenvolvidas, retratando a temática em pauta, 

permitem afirmar que a promoção da igualdade racial exige um direcio-

namento do discurso a ser assimilado pelos gestores públicos responsá-

veis pelo processo de implementação de tais políticas nas esferas muni-

cipais, estaduais e federal. A sincronização dos discursos se apresenta 

como desafio para alcançar êxito nas proposições. A compreensão do ra-

cismo, da discriminação racial e dos preconceitos, bem como a estrutura 

social que secularmente gera desigualdades de todas as naturezas, quando 

se trata de negros e não negros no país, tornou-se indispensáveis aos ges-

tores públicos, no momento de formulação das políticas de promoção da 

igualdade racial. Palavras e realidades mal compreendidas e mal coloca-

das oferecem armadilhas à não efetivação da promoção da igualdade ra-

cial. 

Os diferentes discursos propalados através das mídias, como rá-

dios, jornais, tvs e redes sociais, a respeito do significado de promoção 

de igualdade racial, em muitas situações, ao invés de auxiliar na compre-

ensão temática, acabam contribuindo com o processo de disseminação de 

um teor ideológico tal, que aumentam as incompreensões. Nesse sentido, 

a compreensão da fala de Nelson Mandela é um achado para que se possa 

entender o sentido das políticas de promoção de igualdade racial. Mais 

do que nunca, é chegada a hora de, no Brasil, se falar aos negros na sua 

própria linguagem. 

Se você falar com um homem numa linguagem que ele compreende, isso 
entra na cabeça dele. 
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Se você falar com ele em sua própria linguagem, você atinge seu coração. 
(Mandela) 

O estado do Rio de Janeiro é formado por 92 municípios, dos 

quais, apenas 28 têm colocado em sua agenda política a questão da pro-

moção da igualdade racial. Dentre esses 28 municípios alguns apenas 

acenaram com a possibilidade de criação de um organismo responsável 

pela execução de tais políticas. Existem municípios que criaram os ór-

gãos, mas não destinaram recursos no orçamento municipal, outros não 

priorizaram recursos humanos para tal função, de modo que efetivamen-

te, são poucos os municípios que têm efetivamente assumido o compro-

misso com a promoção da igualdade racial. 

Nelson Mandela nos deixou um legado em referência à igualdade 

racial. A luta é longa e exige de todos um comprometimento tal que gas-

tar a vida, os recursos e esforços em prol de entendimento, respeito e 

promoção de todos significa uma causa nobre, que vale a pena. A promo-

ção da igualdade racial tem sido, nos últimos anos, ponto de pauta nas 

agendas públicas em diversos estados e cidades pelo país, ainda que nem 

sempre com a devida compreensão. Segundo Vieira, 

Mencionar combate às desigualdades raciais significa, antes de tudo, des-

construir um longo caminho que moldou o imaginário social de que os pro-
blemas que envolvem a raça deveriam ser percebidos como uma questão de 

segunda categoria, posto que se referiam a uma dimensão não institucionali-

zada, restrita apenas ao plano subjetivo dos preconceitos, não havendo, de 
acordo com este raciocínio, uma questão social ou estrutural que associasse 

raça às condições objetivas da vida (SILVA, 2007, p. 79) 

Uns com mais, outros com menos dificuldades, intentam desen-

volver iniciativas voltadas para a melhoria da qualidade de vida de seg-

mentos populacionais que, historicamente, têm sido relegados a segundo 

plano na gestão pública. Referimo-nos, aqui, de modo particular, aos ne-

gros, quilombolas, indígenas e comunidades tradicionais, público alvo di-

reto das ações de promoção da igualdade racial. A presente pesquisa vem 

buscar compreender o que realmente se passa na região da Baixada Flu-

minense no tocante às políticas públicas de promoção da igualdade raci-

al, coisa que não é possível visualizar em função da escassez de docu-

mentação e informações disponíveis daquilo que pretensamente é desen-

volvido. Trata-se de uma investigação alocada no Programa de Pós-

Graduação em Letras e Ciências Humanas da UNIGRANRIO, vinculada 

ao Grupo de Pesquisa “Relações Raciais, Desigualdades Sociais e Edu-

cação”, por mim liderado no CNPq. A superação das desigualdades e a 

promoção da igualdade racial, para a comunidade negra no Brasil, signi-
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fica o Estado Brasileiro falar a linguagem dos negros, linguagem essa 

que segundo Mandela, atinge o seu coração e não apenas a sua mente. 

Como desenvolver ações de promoção de igualdade racial em um 

contexto onde as palavras atuam como entraves para a compreensão das 

desigualdades? O campo das relações raciais tem se mostrado extrema-

mente profícuo nas últimas décadas para as universidades brasileiras e 

institutos de pesquisas, quando se trata de desenvolvimento de pesquisas 

voltadas à superação dos problemas relacionados ao racismo, preconceito 

e desigualdades raciais no Brasil. A necessidade do desenvolvimento de 

políticas públicas de caráter afirmativo para a comunidade negra tem sido 

evidenciada cotidianamente pelos dados estatísticos dessa população em 

suas relações na sociedade. Segundo Jacooud, 

A desigualdade entre brancos e negros é hoje reconhecida como uma das 

mais perversas dimensões do tecido social no Brasil. A extensa e periódica di-
vulgação de indicadores socioeconômicos, sob responsabilidade de organis-

mos de estatísticas e de pesquisa como Instituto Brasileiro de Geografia e Es-

tatística (IBGE), O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), o De-

partamento Intersindical de Estatísticas Socioeconômicas (DIEESE) ou o 

Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM), 

mostram que grandes diferenças raciais marcam praticamente todos os campos 
da vida social brasileira. (JACOOUD, 2008, p. 135) 

Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 

2005), no Brasil, os 1% mais ricos se apropriam da mesma fatia de renda 

que os 50% mais pobres. Os 10% mais ricos se apropriam de 46% da 

renda nacional 90% da população ficam com 54%. Segundo Nascimento, 

“pode-se dizer que no Brasil as desigualdades fazem parte da formação 

histórica, das dinâmicas da sociedade e suas instituições (NASCIMEN-

TO, 2007, p. 178). Só é possível tratar e pleitear promoção da igualdade 

quando se reconhece a existência das desigualdades. 

O reconhecimento da diversidade de culturas existentes no Brasil 

é um passo fundamental para a compreensão de diversidade humana que 

compõe a população brasileira. Povos indígenas de inúmeras tribos, cada 

uma com seu modo de ser, de fazer e de estar no mundo; povos negros de 

origem africana, oriundos de grupos étnicos tão diversos, com culturas e 

valores tão diferentes, assim como povos europeus, demandam um modo 

de convivência que salvaguarde os seus direitos elementares. Tem se ve-

rificado ao longo da história do país, que alguns desses grupos não têm 

tido a devida oportunidade de participar e usufruir das riquezas, bens, 

serviços e direitos de forma igual. Vivemos em uma democracia do “faz 

de conta”. As desigualdades são gritantes em todos os aspectos que quei-
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ramos analisar. “Estudos apontam que os rendimentos derivados do tra-

balho são invariavelmente menores entre os negros, em todos os estratos 

ocupacionais estudados” (JACCOUD, 2008, p. 49). Elas o são do ponto 

de vista socioeconômico, educacional, bem como racial. “É fato conheci-

do no panorama das desigualdades brasileiras que há uma desigualdade 

racial considerável no país. Pretos e pardos, doravante denominados ne-

gros, têm menos que a metade da renda domiciliar per capita de brancos” 

(SOARES, 2008, p. 123). Nesse cenário, no plano federal, no início da 

década de 2000, são tomadas algumas iniciativas que vão desembocar na 

criação da Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial – 

SEPPIR. A partir daí, desencadeiam-se as discussões sobre a necessidade 

de o país encontrar caminhos para superação das desigualdades raciais, 

sobretudo após a conferência de Durban. É bem verdade que, no âmbito 

dos movimentos sociais organizados, tais reivindicações já faziam parte 

da agenda de luta. Cabe lembrar aqui que, em 1995, na Marcha de Zum-

bi, realizada em Brasília, o movimento negro entregou ao Governo Fede-

ral um documento onde constavam suas reivindicações por um Brasil 

mais democrático e igualitário. No âmbito das universidades, iniciaram- 

-se as discussões quanto ao direito do ingresso dos negros por meio das 

cotas, medida tomada por algumas universidades, sobretudo no Rio de 

Janeiro, Bahia e Brasília. 

A promoção da igualdade racial no âmbito da educação aflorava- 

-se como um imperativo, dados os índices de exclusão dos negros no en-

sino superior, onde, em cada 100 estudantes que concluíam seus estudos 

nas universidades públicas, apenas 2 eram negros. A retomada do discur-

so das ações afirmativas, enquanto possibilidade política e fundamenta-

ção da promoção de igualdade, criou um cenário novo no país. Está ca-

racterizado na compreensão de muitos ativistas do movimento negro bra-

sileiro, que as ações afirmativas contribuíram significativamente para co-

locar, definitivamente, a discriminação e o preconceito na agenda públi-

ca. Com isso pode-se afirmar que um dos grandes impactos das medidas 

de ações afirmativas é a mudança de lógica no processo de discussão das 

desigualdades sociais no Brasil. Assim, foi possível vislumbrar inúmeros 

segmentos sociais que necessitavam de políticas específicas para se reco-

locarem como sujeitos, com valores e dignidade humana, reescrevendo a 

história (BURKE, 1992), cujo reconhecimento tinha que partir dos gesto-

res públicos. 

A Baixada Fluminense é uma região composta por vários municí-

pios que formam a Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Num estudo 
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desenvolvido na Escola Nacional de Ciências Estatísticas, em 2007, que 

resultou na dissertação de mestrado Mortalidade e Condições de Vida na 

Baixada Fluminense, de Aline de Moura Souza, a região é apresentada 

como um “cenário de baixo desenvolvimento econômico e precárias 

condições de saúde”. O intenso processo de ocupação e crescimento 

demográfico, experimentado durante o século XX, foi acompanhado de 

uma melhora parcial nas condições de saúde, habitação e infraestrutura 

básica, mas vários problemas ligados à situação de pobreza e necessida-

des básicas não atendidas ainda persistem. Outra característica da região 

é o fato de ela ser conhecida como “cidade dormitório” em função do 

deslocamento de grande parte de sua população, pela manhã, para a cida-

de do Rio de Janeiro, para trabalhar e retornar somente à noite. Saúde, 

transporte, educação, segurança, saneamento básico, trabalho, constituí-

ram-se nos grandes desafios ao longo de décadas. A violência é uma rea-

lidade com a qual a população vive cotidianamente, e que, nos últimos 

tempos, tem se agravado, em função da política de segurança implantada 

na cidade do Rio de Janeiro com as UPP (Unidades Policiais de Pacifica-

ção). A região tem se tornado “refúgio” dos criminosos que abandonam 

suas “bases” nos morros e periferias da “cidade maravilhosa”. 

Nesse cenário político, onde parece que nada funciona, o discurso 

de igualdade evoca análises em seus múltiplos aspectos. A igualdade ra-

cial passa necessariamente pelo tratamento socioeconômico dado à regi-

ão, pelo modo como os aspectos culturais com suas riquezas são enfoca-

dos, a maneira como é encarada a segurança pública dos cidadãos, em 

sua maioria negros, assim como pelas políticas de combate ao racismo e 

superação de todas as formas de intolerâncias presentes no cotidiano da 

vida da população. A promoção da igualdade racial é uma questão ética, 

bem como uma questão do próprio desenvolvimento do país. Esse é, in-

clusive, o indicativo que se pode encontrar no discurso feito pelo Presi-

dente da República por ocasião da Primeira Conferência Nacional de 

Promoção da Igualdade Racial, realizada em Brasília, em junho de 2005. 

O então presidente, Luiz Inácio Lula da Silva, assim discursava: 

Companheiros e companheiras, 

Esta Primeira Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial, 

pela forma como foi preparada – 27 conferencias estaduais com intensa parti-

cipação de mais de 90 mil pessoas – e pelo que significa na história de nosso 

país, já é, por si mesma, uma grande vitória de todos os que lutam pela igual-

dade racial. Uma vitória de que há muito tempo o Brasil precisa, e que a cons-
ciência democrática da sociedade, em especial a do nosso povo negro, sempre 
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buscou (…) por isso, a igualdade racial é, para nós, além de um compromisso 
ético, uma diretriz política e econômica de desenvolvimento. (LULA, 2005) 

Conforme se pode constatar no discurso de Lula, a igualdade raci-

al será uma conquista de todos, e é um bem para o desenvolvimento do 

país. Daí a certeza de que não cabem mais os meios termos para o trata-

mento da promoção de igualdade racial. O discurso necessita ser recolo-

cado sem falsos pudores, sob pena de continuar a escamotear a realidade 

de desigualdades. 

Oxalá novos discursos obtenham novos significados em uma 

perspectiva da força da palavra e suas possíveis materializações no que 

tange à efetivação dos direitos de todos. 

 

4. Considerações finais 

O que se fala e como se fala sobre igualdade influencia no que se 

faz para promovê-la. O que se fala e como se fala sobre os negros e ra-

cismo marcam decisivamente a atuação dos gestores públicos responsá-

veis diretos pela elaboração, implementação, efetivação e avaliação das 

políticas de promoção da igualdade racial. É verdade que apenas a mu-

dança do discurso não garante a promoção da igualdade racial, mas é 

verdadeiro também que um discurso viciado, emaranhado de desenten-

dimentos, conscientes ou não, sobre a realidade em que vivem os negros 

no país, acaba funcionando como um elemento de entrave das ações de 

promoção de igualdade. A superação do discurso viciado sobre o tema da 

igualdade é uma exigência para que se possam efetivar políticas de pro-

moção. 

A igualdade racial não é apenas um sonho, mas um horizonte pos-

sível de ser alcançado. Ir além das artimanhas dos discursos significa ver 

além do que aparentemente pode ser visto num primeiro instante. Esse 

novo olhar para a região da Baixada Fluminense cobra novas posturas di-

ante dos problemas socioeconômicos e culturais vividos pela população 

local. Promover igualdade racial passa a significar recolocação da digni-

dade humana no seu devido lugar. Assim, não mais seremos “todos ma-

cacos”, mas seremos todos humanos. Esse é o horizonte novo que essa 

discussão nos aponta. 
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